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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA 

E REDAÇÃO 

 

VETO Nº 007/2022 

 

EMENTA: VETO INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 023/2021, que Institui a 

publicação obrigatória do currículo profissional de todos os ocupantes de cargos 

comissionados e designação de função de confiança da administração direta e 

indireta dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal de Aracruz, e dá outras 

providências  

 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de VETO do Poder Executivo Municipal, tramitando nesta casa legislativa, 

distribuído à relatoria deste vereador, no âmbito da Comissão de Constituição, 

Legislação, Justiça e Redação, pra que, dentro de suas atribuições, possa opinar 

sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do VETO 

INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 023/2021, que Institui a publicação 

obrigatória do currículo profissional de todos os ocupantes de cargos 

comissionados e designação de função de confiança da administração direta e 

indireta dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal de Aracruz, e dá outras 

providências de Autoria do Vereador Roberto Rangel. 

 

Passo a Opinar. 

 

II - COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 

 

http://www.aracruz.es.leg.br/
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Nos termos do artigo 30, I, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete 

à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação a análise dos aspectos 

constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa das proposições. 

 

Ainda no teor do art. 32, à “Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e 

Redação, cabe, preliminarmente, examinar a admissibilidade de matéria, do ponto 

de vista da constitucionalidade e da conformidade à Lei Orgânica e ao Regimento 

Interno”. 

 

Desta forma cabe a esta comissão a análise do presente projeto de Lei. 

 

III - DO MÉRITO 

 

O VETO INTEGRAL o Projeto de Lei n.º 023/2021, que Institui a publicação 

obrigatória do currículo profissional de todos os ocupantes de cargos 

comissionados e designação de função de confiança da administração direta e 

indireta dos poderes legislativo e executivo municipal de Aracruz, e dá outras 

providências de Autoria do Vereador Roberto Rangel é legal.  

 

É indevido concluir que o assunto seja de reserva do Poder Executivo ou de sua 

iniciativa legislativa exclusiva. Isso porque as leis que disciplinam atos de 

publicidade dos entes públicos não se relacionam com a organização 

administrativa, afastando a reserva de iniciativa.  

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as "Leis de 

iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que 

a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do 

prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias 

previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da 
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competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de 

leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos 

e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa 

e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, 

funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional 

do Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e 

aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 

orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos 

competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental" (p. 633). 

 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do 

Poder Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-

42.2020.8.26.0000, TJSP - Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria 

que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 

harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, 

eis que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 

de Repercussão Geral, j. 29.09.2016).  

 

Cabe observar ainda que esse entendimento de que a reserva de iniciativa deve 

ser interpretada restritivamente foi proferido pelo STF ao julgar, em sede de 

repercussão geral, o Recurso Especial nº 878.911/RJ, onde se debatia a 

obrigatoriedade de instalação de câmeras de vigilância nas escolas, tendo firmado 

a seguinte tese: "Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo 

lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal)." Somente nessas 
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hipóteses, "ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada 

ao Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa." 

 

IV - CONCLUSÃO 

 

Em consulta a Procuradoria da Câmara o ilustre Procurador emitiu parecer pela 

rejeição do Veto, corroborando com inúmeras ADIn’s juntada ao parecer.  

 

Diante de todo exposto, acompanhando o Parecer da Procuradoria e com 

entendimento também pela REJEIÇÃO DO VETO do Jurídico do nosso Gabinete 

este relator opina pela REJEIÇÃO do VETO INTEGRAL o Projeto de Lei n.º 

023/2021, que Institui a publicação obrigatória do currículo profissional de todos os 

ocupantes de cargos comissionados e designação de função de confiança da 

administração direta e indireta dos poderes legislativo e executivo municipal de 

Aracruz, e dá outras providências de Autoria do Vereador Roberto Rangel, com a 

deliberação através de voto aberto e nominal, só podendo ser rejeitado pelo voto 

da maioria absoluta, opinando pelo parecer CONTRÁRIO AO VETO. 

 

Aracruz/ES, 18 de agosto de 2022. 

 

 

_______________________ 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI 
RELATOR 
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